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Parecer 0000/2022
Ref.: Projeto de Lei Nº 75/2022.
Autoria: Executivo
Matéria: DIREITO CONSTITUCIONAL. 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGULAMENTAÇÃO MOTOTAXI. 
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. NECESSIDADE DE ATENÇÃO A LEI FEDERAL E RESOLUÇÃO DO 
CONTRAN. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
VERIFICADA. PARECER FAVORÁVEL CONDICIONADO AO AJUSTE.  

I-DO RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre o serviço de transporte remunerado de 

passageiros, mototaxi, no município de Tatuí, autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Miguel Lopes Cardoso Junior.

Este é o relatório, segue o parecer.

II-DA FUNDAMENTAÇÃO
De acordo com o disposto na Constituição Federal art. 30, compete ao Município 

legislar sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no 
que couber:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

A Lei orgânica do Município estabelece no artigo 34 as matérias de competência 
privativa do Prefeito:

 
Art. 34.  Compete privativamente ao Prefeito o iniciativa dos projetos de 

Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção, ou transformação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta ou autárquica;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 
dos servidores;

IV - organização administrativa, serviços públicos, matéria tributária e 
orçamentária;

V - aumento da despesa ou diminuição da receita. D
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No exercício da competência legislativa que lhe é outorgada pela Carta Magna, a 
União editou a Lei n. 12.009/2009, que regulamenta “o exercício das atividades dos 
profissionais em transporte de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e 
em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, altera a Lei no 
9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos serviços de 
transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas moto-frete , 
estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras providências”, a qual 
tem a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em 
transportes de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e em 
serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, dispõe sobre 
regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em 
motocicletas e motonetas moto-frete , estabelece regras gerais para a regulação 
deste serviço e dá outras providências. (Vide ADIN 4530) 
Art. 2º Para o exercício das atividades previstas no art. 1o, é necessário: 
I ter completado 21 (vinte e um) anos;
 II possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria; 
III ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do 
Contran;
IV estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, 
nos termos da regulamentação do Contran. 
Parágrafo único. Do profissional de serviço comunitário de rua serão exigidos ainda 
os seguintes documentos: 
I carteira de identidade; 
II título de eleitor; 
III cédula de identificação do contribuinte CIC;
 IV atestado de residência;
 V certidões negativas das varas criminais;
 VI identificação da motocicleta utilizada em serviço. 
Art. 3º - São atividades específicas dos profissionais de que trata o art. 1º:
 I transporte de mercadorias de volume compatível com a capacidade do veículo;
 II transporte de passageiros.
 Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do 
seguinte Capítulo XIII-A: “CAPÍTULO XIII-A DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE Art. 
139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de 
mercadorias moto-frete somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, exigindose, para tanto: I registro como veículo da categoria de aluguel; II 
instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, 
destinado a proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos 
termos de regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito Contran; III instalação 
de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do 
Contran; IV inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e 
de segurança. § 1º A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de 
cargas deve estar de acordo com a regulamentação do Contran. § 2º É proibido o 
transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos 
veículos de que trata este artigo, comexceção do gás de cozinha e de galões 
contendo água mineral, desde que com o auxílio de side-car, nos termos de 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

C
H

A
V

E
 D

E
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: R

77
C

-W
0W

9-
4D

U
6-

77
80



Câmara Municipal de Tatuí
Edifício Presidente Tancredo Neves

Tel. / Whatsapp (15) 3259-8300 - Site: www.camaratatui.sp.gov.br
Endereço: Av. Cônego João Clímaco, 226 – Tatuí / SP Caixa Postal 52 – CEP 18.270-540

E-mail: Arthur.procuradoria@camaratatui.sp.gov.br  - 

“Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música” *

regulamentação do Contran. Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a 
competência municipal ou estadual de aplicar as exigências previstas em seus 
regulamentos para as atividades de motofrete no âmbito de suas circunscrições.”
Art. 5º O art. 244 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Art. 244. ................................................................................. 
VIII transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo 
com o previsto no § 2o do art. 139-A desta Lei; IX efetuando transporte 
remunerado de mercadorias emdesacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei 
ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas: Infração 
grave; Penalidade multa; Medida administrativa apreensão do veículo para 
regularização. § 1o ........(NR) 
Art. 6º A pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação 
continuada de serviço com condutor de motofrete é responsável solidária por 
danos cíveis advindos do descumprimento das normas relativas ao exercício da 
atividade, previstas no art. 139-A da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, e ao 
exercício da profissão, previstas no art. 2o desta Lei. 
Art. 7º Constitui infração a esta Lei: I empregar ou manter contrato de prestação 
continuada de serviço com condutor de moto-frete inabilitado legalmente; II 
fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou motoneta para o transporte 
remunerado de mercadorias, que esteja em desconformidade com as exigências 
legais. Parágrafo único. Responde pelas infrações previstas neste artigo o 
empregador ou aquele que contrata serviço continuado de motofrete, sujeitando-
se à sanção relativa à segurança do trabalho prevista no art. 201 da Consolidação 
das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943. 
Art. 8º Os condutores que atuam na prestação do serviço de motofrete, assim 
como os veículos empregados nessa atividade, deverão estar adequados às 
exigências previstas nesta Lei no prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contado da regulamentação pelo Contran dos dispositivos previstos no art. 
139- A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e no art. 2o desta Lei”.

Referida norma encontra-se ainda regulamentada pela Resolução 943/2022 do 
CONTRAN, a qual estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte 
remunerado de passageiros (mototáxi), com o seguinte teor:

Art. 1º Esta Resolução estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte 
remunerado de passageiros (mototáxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, 
e dá outras providências.

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º Os veículos tipo motocicleta ou motoneta, quando autorizados pelo poder 
concedente para transporte remunerado de cargas (motofrete) e de passageiros (mototáxi), 
devem ser registrados pelos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
na categoria aluguel, atendendo ao disposto no art. 135 do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e legislação complementar.

Art. 3º Para efeito do registro de que trata o art. 2º, os veículos devem ter:

I - dispositivo de proteção para pernas e motor em caso de tombamento do veículo, fixado 
em sua estrutura, conforme Anexo IV, obedecidas as especificações do fabricante do veículo 
no tocante à instalação;

II - dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do veículo, conforme Anexo I; e

III - dispositivo compatível com o tipo de transporte a ser realizado, podendo ser:

a) dispositivo de fixação, permanente ou removível, para instalação do baú, grelha, alforjes, 
bolsas ou caixas laterais, quando da realização do transporte de cargas; ou
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b) alças metálicas, traseira e laterais, quando da realização do transporte de passageiros.

Parágrafo único. O veículo poderá ser utilizado, alternadamente, para o transporte de 
passageiros ou cargas, independente da espécie na qual esteja registrado, desde que, 
quando da prestação do serviço, esteja equipado com o dispositivo compatível com o tipo de 
transporte a ser realizado, conforme inciso III do caput, sendo vedado o transporte 
simultâneo de passageiros e cargas.

Art. 4º Os pontos de fixação para instalação dos equipamentos, bem como a capacidade 
máxima admissível de carga, por modelo de veículo, devem ser comunicados pelos 
fabricantes ao órgão máximo executivo de trânsito da União na ocasião da obtenção do 
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), para os novos modelos, e mediante 
complementação de informações do registro de marca/modelo/versão, para a frota em 
circulação.

§ 1º As informações do caput devem ser disponibilizadas no manual do proprietário ou 
boletim técnico distribuído nas revendas dos veículos e nos sítios eletrônicos dos 
fabricantes, em texto de fácil compreensão e sempre que possível auxiliado por ilustrações.

§ 2º A capacidade máxima de tração deve constar no Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veículo em meio digital (CRLV-e).

Art. 5º Os veículos de que trata o art. 2º devem submeter-se à inspeção semestral para 
verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.

Art. 6º Para o exercício das atividades previstas nesta Resolução, o condutor deve:

I - ter, no mínimo, vinte e um anos de idade;

II - possuir habilitação na categoria "A", por pelo menos dois anos, na forma do art. 147 do 
CTB;

III - ser aprovado em curso especializado, na forma regulamentada pelo CONTRAN; e

IV - estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos 
termos do Anexo II.

Art. 7º Na condução dos veículos de transporte remunerado de que trata esta Resolução, o 
condutor e o passageiro devem utilizar capacete motociclístico, com viseira ou óculos de 
proteção, nos termos de regulamentação específica do CONTRAN, dotado de dispositivos 
retrorrefletivos, conforme Anexo III.

CAPÍTULO II DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (MOTOTÁXI)

Art. 8º Além dos equipamentos obrigatórios para motocicletas e motonetas, são exigidas 
para os veículos destinados aos serviços de mototáxi alças metálicas, traseira e lateral, 
destinadas a apoio do passageiro, e demais dispositivos previstos no art. 3º.

Parágrafo único. Para o exercício da atividade de mototáxi, o condutor deve atender aos 
requisitos previstos no art. 329 do CTB.

CAPÍTULO III DO TRANSPORTE DE CARGAS (MOTOFRETE)

Art. 9º As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias 
(motofrete) somente podem circular nas vias com autorização emitida pelos órgãos 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 10. Os dispositivos de transporte de cargas em motocicleta e motoneta podem ser do 
tipo fechado (baú), aberto (grelha), alforjes, bolsas ou caixas laterais, desde que atendidas as 
dimensões máximas fixadas nesta Resolução e as especificações do fabricante do veículo no 
tocante à instalação e ao peso máximo admissível.

§ 1º Os alforjes, as bolsas ou caixas laterais devem atender aos seguintes limites máximos 
externos:

I - largura: não pode exceder as dimensões máximas dos veículos, medida entre a 
extremidade do guidon ou alavancas de freio à embreagem, a que for maior, conforme 
especificação do fabricante do veículo;

II - comprimento: não pode exceder a extremidade traseira do veículo; e

III - altura: não pode ser superior à altura do assento em seu limite superior.
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§ 2º O equipamento fechado (baú) deve atender aos seguintes limites máximos externos:

I - largura: 60 cm (sessenta centímetros), desde que não exceda a distância entre as 
extremidades internas dos espelhos retrovisores;

II - comprimento: não pode exceder a extremidade traseira do veículo; e

III - altura: não pode exceder a 70 cm (setenta centímetros) de sua base central, medida a 
partir do assento do veículo.

§ 3º O equipamento aberto (grelha) deve atender aos seguintes limites máximos externos:

I - largura: 60 cm (sessenta centímetros), desde que não exceda a distância entre as 
extremidades internas dos espelhos retrovisores;

II - comprimento: não pode exceder a extremidade traseira do veículo; e

III - altura: a carga acomodada no dispositivo não pode exceder a 40 cm (quarenta 
centímetros) de sua base central, medida a partir do assento do veículo.

§ 4º No caso do equipamento tipo aberto (grelha), as dimensões da carga a ser transportada 
não podem extrapolar a largura e comprimento da grelha.

§ 5º Nos casos de montagem combinada dos dois tipos de equipamento, a caixa fechada 
(baú) não pode exceder as dimensões de largura e comprimento da grelha, admitida a altura 
do conjunto em até 70 cm (setenta centímetros) da base do assento do veículo.

§ 6º Os dispositivos de transporte, assim como as cargas, não podem comprometer a 
eficiência dos espelhos retrovisores.

Art. 11. As caixas especialmente projetadas para a acomodação de capacetes não estão 
sujeitas às prescrições desta Resolução, podendo exceder a extremidade traseira do veículo 
em até 15 cm (quinze centímetros).

Art. 12. O equipamento do tipo fechado (baú) deve conter faixas retrorrefletivas conforme 
especificação do Anexo IV desta Resolução, de maneira a favorecer a visualização do veículo 
durante sua utilização diurna e noturna.

Art. 13. É proibido o transporte de combustíveis inflamáveis ou tóxicos, e de galões nos 
veículos de que trata a Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009, com exceção de botijões de 
gás com capacidade máxima de 13 kg (treze quilogramas) e de galões contendo água 
mineral, com capacidade máxima de 20 (vinte) litros, desde que com auxílio de sidecar.

Parágrafo único. O transporte de cargas em semirreboques acoplados à motocicleta ou à 
motoneta não configura violação da proibição prevista no caput.

Art. 14. O transporte de carga em sidecar ou semirreboques deve obedecer aos limites 
estabelecidos pelos fabricantes ou importadores dos veículos homologados pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União, não podendo a carga exceder o limite de 40 cm 
(quarenta centímetros) de altura em relação à superfície superior do assento da motocicleta 
ou motoneta.

Parágrafo único. É vedado o uso simultâneo de sidecar e semirreboque.

Art. 15. Aplicam-se as disposições deste Capítulo ao transporte de carga não remunerado, 
com exceção do art. 9º.

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. O descumprimento do disposto nesta Resolução implicará, conforme o caso, na 
aplicação ao infrator das penalidades e medidas administrativas previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB:

IV - art. 230, inciso XII: prestação do serviço de motofrete com dispositivos de transporte de 
cargas em desacordo com a regulamentação, ou uso simultâneo de sidecar e semirreboque;

VI - art. 231, inciso V: prestação do serviço de motofrete com excesso de peso;

VII - art. 231, inciso VIII: prestação do serviço de motofrete ou mototáxi em veículo que não 
esteja registrado na categoria aluguel;

VIII - art. 231, inciso X: prestação do serviço de motofrete excedendo a CMT;
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IX - art. 232: condutor prestando o serviço de motofrete ou mototaxi sem comprovação de 
aprovação em curso especializado, na forma regulamentada pelo CONTRAN;

X - art. 244, inciso I: condutor prestando o serviço de motofrete ou mototaxi sem utilizar o 
colete refletivo ou com ele encoberto;

XII - art. 244, inciso VIII:

a) prestação do serviço de motofrete transportando combustíveis inflamáveis ou tóxicos, ou 
galões sem o auxílio de sidecar ou semirreboque;

b) prestação do serviço de motofrete transportando carga acima dos limite de dimensões 
permitido em sidecar ou semirreboque; e

c) prestação do serviço de motofrete ou mototáxi transportando carga incompatível; e

XIII - art. 244, inciso IX:

a) prestação do serviço de motofrete ou mototaxi sem os dispositivos obrigatórios descritos 
no art. 3º;

b) prestação do serviço de motofrete ou mototaxi sem autorização emitida pelo poder 
concedente ou sem submeter-se à inspeção semestral; e

c) prestação do serviço de mototaxi transportando combustíveis inflamáveis ou tóxicos, ou 
galões.

Parágrafo único. As situações infracionais descritas nos incisos deste artigo não afastam a 
possibilidade de aplicação de outras penalidades previstas no CTB.

Art. 17. Os Municípios que regulamentarem a prestação de serviços de mototáxi ou 
motofrete devem fazê-lo em legislação própria, atendendo, no mínimo, ao disposto nesta 
Resolução, podendo estabelecer normas complementares, conforme as peculiaridades 
locais, garantindo condições técnicas e requisitos de segurança, higiene e conforto dos 
usuários dos serviços, na forma do disposto no art. 107 do CTB.

Art. 18. Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio eletrônico do órgão 
máximo executivo de trânsito da União

Art. 19. Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:

I - nº 251, de 24 de setembro de 2007;

II - nº 356, de 02 de agosto de 2010; e

III - nº 378, de 06 de abril de 2011.

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2022.

Extrai-se do contexto das normas federais acima transcritas, a outorga de 
competência aos entes municipais para suplementar as atividades de mototáxi no âmbito 
de suas circunscrições (art. 139-B da Lei Federal n. 12.009/2009 e art. 17 da Resolução nº 
943 de 29 de março de 2022 do CONTRAN).

O C. Supremo Tribunal Federal também já reconheceu a competência dos 
Municípios para regulamentar e fiscalizar o transporte privado individual de passageiros, 
em sede de repercussão geral (Tema nº 967), desde que não contrariem os parâmetros 
fixados pelo legislador federal:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSOEXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE 
PASSAGEIROS POR APLICATIVO. LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. 
(...) 6. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação das seguintes 
teses de julgamento: “1. A proibição ou restrição da atividade de 
transporte privado individual por motorista cadastrado emaplicativo é 
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inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre 
concorrência; e 2. No exercício de sua competência para regulamentação 
e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os 
Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros 
fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI)”. (n/grifos)

Recentemente, e em caso análogo ao do projeto em análise, o C. Supremo Tribunal 
Federal, estabeleceu que as normas federais estão sujeitas a regulamentações 
complementares dos Municípios para atender às peculiaridades locais, quanto à delegação 
do serviço, às condições de sua execução e ao exercício do poder de polícia sobre os 
delegatários, sendo vedada, apenas, a criação de restrições ao exercício profissional para 
aqueles que preenchem os requisitos da legislação federal.

Verifica-se, pois, que se trata de regras que se limitam essencialmente às condições 
de execução do transporte de passageiros no Município e, em especial, ao exercício do 
poder de polícia administrativa de interesse local, com o estabelecimento de regras a fim 
de garantir condições técnicas e requisitos de segurança e conforto aos usuários dos 
serviços do serviço de mototaxi, bem como a fiscalização da regularidade das referidas 
regras e condições, hipóteses reconhecidas pelo C. Supremo Tribunal Federal como de 
competência dos Municípios e expressamente delegadas aos Municípios pela Lei Federal 
(art. 139-B8 ) e pela Resolução do CONTRAN (art. 179 ).

Neste mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal na ADPF 539 decidiu a respeito 

do tema:

ADPF 539

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a): Min. LUIZ FUX
Julgamento: 26/10/2020
Publicação: 22/02/2021
Ementa
Ementa: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. LEIS 
MUNICIPAIS 353/2010, 70/2013, 128/2013, 190/2014, 288/2015 405/2017 
323/2016, TODAS DO MUNICÍPIO DE FORMOSA/GO. SERVIÇO DE MOTOTÁXI. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIRETRIZES DA 
POLÍTICA NACIONAL DE TRANSPORTES; TRÂNSITO E TRANSPORTE; DIRETRIZES 
PARA OS TRANSPORTES URBANOS; E CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DE 
PROFISSÕES. LEI FEDERAL 12.009/2009 E RESOLUÇÃO 356/2010 DO CONSELHO 
NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN. DISCIPLINA DO SERVIÇO DE MOTOTÁXI 
COMO MODALIDADE DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PESSOAS E 
CARGAS. INVIABILIDADE DA CRIAÇÃO DE RESTRIÇÕES PARA O EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL POR LEGISLAÇÃO LOCAL. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE NORMAS 
LOCAIS SOBRE CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES PARA 
CONDUTAS QUE POSSAM VIOLAR A BOA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS. CABIMENTO DA ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL CONTRA LEIS MUNICIPAIS. 
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NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA DOS DISPOSITIVOS DAS LEIS 
ATACADAS. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO EX OFFICIO DO TRIBUNAL NO EXAME 
DA CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS. ARGUIÇÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDA E JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. 
1. A função jurisdicional está adstrita aos limites do pedido, que deve ser específico 
e bem delineado, bem como amparado em fundamentação idônea, ainda que não 
vinculante (Precedentes: ADI 4.647, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 
21/6/2018; ADI 2.213-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, DJ de 23/4/2004; ADI 
1.775, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 18/5/2001). 2. In casu, a 
argumentação da exordial apontou especificamente apenas a 
inconstitucionalidade da exigência de filiação a entidade associativa para fins de 
exercício da profissão de mototaxista no Município de Formosa/GO, com 
cobrança de contribuição, atualmente prevista nos artigos 5º, 26 e 27 da Lei 
municipal 491/2018, bem como das penalidades previstas nos artigos 48 e 49 da 
Lei municipal 491/2018 e no artigo 5º da Lei municipal 323/2016, de modo que o 
conhecimento da ação se limita a esses dispositivos. 3. A competência privativa da 
União para legislar sobre diretrizes da política nacional de transportes e sobre 
trânsito e transporte, bem como instituir diretrizes para os transportes urbanos 
decorre dos artigos 22, IX e XI, e 21, XX, da Constituição Federal, cuja ratio revela a 
necessidade de se estabelecer uniformidade nacional aos modais de mobilidade, 
impedindo, assim, que a fragmentação da competência regulatória pelos entes 
federados menores inviabilize a implementação de um sistema de transporte 
eficiente, integrado e harmônico. 4. A disciplina do serviço de mototáxi compete 
à legislação federal, considerada a necessidade de estabelecimento de normas 
uniformes sobre segurança e saúde pública. Precedentes: ADI 2.606, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 7/2/2003; ADI 3.135, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, DJ de 8/9/2006; ADI 3.136, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, DJ 
de 1º/11/2006; ADI 3.679, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ de 3/8/2007; 
ADI 3.610, Rel. Min. Cezar Peluso, Plenário, DJe de 22/9/2011; ADI 4.981, Plenário, 
Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 14/3/2019. 5. A Lei federal 12.009/2009, que altera 
a Lei 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) e foi regulamentada pela 
Resolução 356/2010 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, dispõe sobre 
o exercício das atividades profissionais de “mototaxista” e ”motoboy” e 
estabelece regras de segurança dos serviços de motofrete, reconhecendo o 
serviço de mototáxi como modalidade de transporte público individual de 
pessoas e cargas, de modo que, sujeito a regulamentações complementares dos 
Poderes concedentes para atender às peculiaridades locais, deve observar as 
disposições gerais nacionais. 6. A complementação da legislação federal por 
normas municipais referentes ao serviço de mototáxi alcança a delegação do 
serviço, as condições de sua execução e o exercício do poder de polícia sobre os 
delegatários, sendo vedada, contudo, a criação de restrições ao exercício 
profissional para aqueles que preenchem os requisitos da legislação federal. 
Precedente: ADPF 449, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJe de 2/9/2019. 7. A segurança 
no trânsito, matéria de interesse nacional, não se confunde com a tutela da higidez 
dos serviços públicos de transporte urbano de passageiros, inserida nas 
competências legislativa e material dos Municípios e do Distrito Federal, consoante 
reconhecido no Tema 546 (RE 661.702, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 19/5/2020), 
o que possibilita aos entes subnacionais editar normas e condições de execução, 
bem como fiscalizar e aplicar sanções para condutas que possam violar a boa 
prestação dos serviços. 8. In casu, os artigos 48 e 49 da Lei municipal 491/2018 e o 
artigo 5º da Lei municipal 323/2016, ao tipificarem infrações cometidas pelos 
delegatários do serviço de mototáxi e as respectivas sanções, sobretudo na 
hipótese de transporte irregular de passageiros, estão inseridos no contexto do 
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exercício do poder de polícia sobre serviços públicos de transporte urbano de 
passageiros, não havendo se falar em inconstitucionalidade formal por usurpação 
da competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte. 
Precedente: ADI 2.751, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário, DJ de 24/2/2006. 9. O 
exercício de atividade profissional é protegido como liberdade fundamental pelo 
artigo 5º, XIII, da Carta Magna, submetendo-se apenas à regulação definida em lei 
federal, a qual deve abster-se de criar restrições desproporcionais, por força da 
competência da União para definir “condições para o exercício de profissões” 
(artigo 22, XVI, da CRFB). 10. In casu, os artigos 5º, I e II, e 26 da Lei 491/2018 do 
Município de Formosa/GO, ao preverem que, do total já limitado de autorizações 
para mototaxistas, uma parcela será reservada para pontos fixos detidos por 10 
(dez) Empresas Prestadoras de Serviço de Mototáxi (EPS), destinatárias das 
contribuições impostas aos autorizatários, restando uma quantidade bastante 
menor para condutores autônomos e triciclos, instituem uma reserva de mercado 
no âmbito do serviço de mototáxi e restringem a liberdade de associação dos 
mototaxistas, sem respaldo na legislação federal de regência, consubstanciando 
usurpação pelo legislador municipal da competência da União para definir 
condições para o exercício de profissões (artigo 22, XVI, da CRFB). 11. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental parcialmente conhecida e julgado 
parcialmente procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade dos 
incisos I e II do caput do artigo 5º e do artigo 26 da Lei 491/2018 do Município de 
Formosa/GO. Restam prejudicados os pedidos de tutela provisória de urgência 
incidental.

Da mesma maneira o Tribunal de justiça do Estado de São Paulo Já se manifestou a 
respeito do assunto: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 2.529 de 02 de dezembro de 2021, do 
Município de Várzea Paulista, de iniciativa parlamentar, que autoriza o serviço de 
transporte de passageiros por motocicletas no Município de Várzea Paulista. 1) 
Alegação de violação ao Pacto Federativo. Descabimento. Ausência de violação à 
competência legislativa privativa da União para dispor sobre trânsito e transporte 
(artigo 22, inciso XI da Lei Maior). Municípios que podem regulamentar a matéria 
(serviço de transporte de passageiros por motocicletas) no âmbito de suas 
circunscrições, desde que observados os parâmetros estabelecidos pelo legislador 
federal (Lei Federal n. 12.009/2009 e Resolução 943 de 29 de março de 2022 do 
CONTRAN). Precedentes do C. Supremo Tribunal Federal e deste C. Órgão Especial. 
Norma impugnada que se compatibiliza com as regras gerais federais e, dentro da 
sua competência complementar, regulamenta a atividade de mototáxi em âmbito 
local. Inocorrência de afronta ao princípio do Pacto Federativo. 2) Alegação de 
afronta à Reserva Administrativa. Reconhecimento quanto à expressão "Secretaria 
Municipal de Transporte Público e Trânsito" prevista nos artigos 2º, "caput", artigo 
3º, "caput" e parágrafo 2º, artigo 4º, "caput", artigo 5º, artigo 6º, artigo 7º, inciso 
VI, artigo 8º, artigo 10, artigo 12, artigo 13 e 14, da Lei Municipal nº 2.529 de 02 de 
dezembro de 2021. Os referidos dispositivos impõem obrigação de fiscalizar e 
regulamentar o serviço de mototáxi a setor específico do Poder Público (Secretaria 
Municipal de Transporte Público e Trânsito), o que, por certo, caracteriza 
interferência na Administração do Município, sem deixar margem de escolha ao 
Administrador. Configurado vício ao princípio da Reserva da Administração. Ação 
direta julgada parcialmente procedente, com efeito ex tunc, para declarar 
inconstitucional a expressão "Secretaria Municipal de Transporte Público e 
Trânsito" prevista nos artigos 2º, "caput", artigo 3º, "caput" e parágrafo 2º, artigo 
4º, "caput", artigo 5º, artigo 6º, artigo 7º, inciso VI, artigo 8º, artigo 10, artigo 12, 
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artigo 13 e 14, da Lei Municipal nº 2.529 de 02 de dezembro de 2021, do Município 
de Várzea Paulista.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2060756-72.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/08/2022; Data de Registro: 16/08/2022)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 6.055 DE 06 DE ABRIL DE 2020, 
DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA/SP, QUE "ALTERA, ACRESCENTA E DÁ NOVA 
REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.542, DE 18 DE JUNHO DE 1.999, QUE 
INSTITUI E REGULAMENTA O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS POR MOTOCICLETA DE ALUGUEL – MOTOTÁXI – E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS – AUSÊNCIA DE VETO FORMAL DO EXECUTIVO QUE NÃO 
INVIABILIZA A DEFLAGRAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – 
PARÂMETRO DE AFERIÇÃO QUE, À LUZ DO ARTIGO 125, §2º DA MAGNA CARTA, 
DEVE OSTENTAR NATUREZA CONSTITUCIONAL – INVIÁVEL ANÁLISE DE AFRONTA A 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS, EXAME DE MATÉRIA FÁTICA OU QUE DEMANDE 
PRODUÇÃO PROBATÓRIA – INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL – 
VIABILIDADE QUANTO AO TEMA, RESPEITADAS AS NORMAS GERAIS EDITADAS 
PELA UNIÃO – DISPOSITIVOS DA LEI IMPUGNADA QUE DELIBERAM SOBRE 
COMPETÊNCIAS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS E ABORDAM MATÉRIA DE RESERVA DE 
ADMINISTRAÇÃO – INCONSTITUCIONALIDADE, NO PONTO – TESE FIXADA EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA NO 917 – ARE 878.911/RJ – 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES (§ 4º DO ART. 5º DA LEI N° 
3.542/99; INCISO VIII DO § 1º DO ART. 7º DA LEI N° 3.542/99; § 3º DO ART. 7º DA 
LEI N° 3.542/99; ART. 9º DA LEI N° 3.542/99, TODOS COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI N° 6.055/20, E O ART. 8º DA LEI IMPUGNADA) – INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL VISLUMBRADA, ADEMAIS, POR MÁCULA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE (INCISO I DO § 1º DO ART. 5º DA LEI N° 3.542/1999, INCISO III DO 
§ 1º DO ART. 5º DA LEI N° 3.542/1999 E § 3º DO ART. 7º DA LEI N° 3.542/1999, 
TODOS INTRODUZIDOS PELA LEI Nº 6.055/2020) – ARTIGO 111 DA CARTA PAULISTA 
– – CRIAÇÃO DE EXIGÊNCIAS DESPROPORCIONAIS E DESTEMPERADAS – MÁCULA 
AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE, POR AUSÊNCIA DE JUSTO DISCRÍMEN, NA 
INSTITUIÇÃO DE DIFERENCIAÇÕES NO CADASTRAMENTO DE EMPRESAS DO 
SERVIÇO (INCISO III DO § 1º DO ART. 5º DA LEI N° 3.542/1999, INTRODUZIDO PELA 
LEI Nº 6.055/2020) – DESBORDO AO PRINCÍPIO DA LIBERDADE ECONÔMICA – 
RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE MOTOTAXISTA QUE NÃO 
ENCONTRAM CAUSA LIMITADORA VÁLIDA NO TEXTO CONSTITUCIONAL (INCISO 
III DO § 1º DO ART. 5º, DA LEI N° 3.542/1999, § 3º DO ART. 7º DA LEI N° 
3.542/1999, AMBOS INTRODUZIDOS PELA LEI Nº 6.055/2020, E ARTIGO 2º DA LEI 
IMPUGNADA) – INTERFERÊNCIA, INCLUSIVE, NA FIXAÇÃO DO PREÇO DE SERVIÇO 
PRESTADO PELA INICIATIVA PRIVADA – PRETENSÃO PROCEDENTE EM PARTE. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2095436-54.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 26/05/2021; Data de Registro: 28/05/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São Carlos. Lei nº 
11.389, de 05 de novembro de 1997, que veda a utilização de motocicletas para 
transporte de passageiros (mototáxi) ou similar. Alegação de ofensa ao princípio do 
pacto federativo. Reconhecimento. Norma impugnada que não se limitou a 
regulamentar questões de mobilidade urbana e segurança viária, mas, em plano 
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bem mais abrangente, estabeleceu regramento próprio (inexistente no âmbito 
federal) para proibir o transporte privado de passageiros por meio de 
motocicleta, em evidente usurpação da competência privativa da União para 
legislar sobre diretrizes da política nacional de transporte (CF, art. 22, IX) e sobre 
trânsito e transporte (CF, artigo 22, XI). Supremo Tribunal Federal que já consolidou 
entendimento quanto à inconstitucionalidade lei municipal que invoca "o 
argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas 
em regramento de âmbito nacional" (RE nº 477.508-AgR/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, 
j. 03/05/2011), sobretudo porque "a competência constitucional dos Municípios de 
legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a 
própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos 
Estados" (RE nº 313060/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 29/11/2005). Não custa 
lembrar, ainda, que a Suprema Corte no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
1.054.110/SP, em sede de repercussão geral (DJe de 06/09/2019) firmou teses no 
sentido (i) de que "no exercício de sua competência para regulamentação e 
fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o 
Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador 
federal"; e (ii) de que a proibição ou restrição da atividade de transporte individual 
"é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre 
concorrência" (Tema 967). Embora esse julgado esteja relacionado a transporte por 
motorista cadastrado em aplicativo, o fundamento da decisão (prestigiando a livre 
iniciativa e a livre concorrência e os parâmetros estabelecidos pela legislação 
federal) se ajusta perfeitamente ao caso em julgamento (que também envolve 
transporte privado individual de passageiros). Ação julgada procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2113251-98.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/09/2019; Data de Registro: 26/09/2019)

Sendo assim, considero possível a regulamentação da atividade do serviço de 
mototaxi em âmbito municipal, mas atento para eventual inconstitucionalidade do artigo 
23, que veda a instalação de agências a menos de 100 metros dos pontos de táxi e 
terminais de ônibus.

 De igual modo, compreendo que a limitação das permissões contida no artigo 4º,  
resulta em reserva de mercado no âmbito do serviço de mototáxi e restringem a liberdade 
de associação dos mototaxistas, sem respaldo na legislação federal de regência. 

III-DA CONCLUSÃO
Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é favorável ao trâmite 

projeto condicionado ao ajuste indicado. 

É o parecer, à consideração da autoridade superior.

Tatuí, 22 de dezembro de 2022.
DR. ARTHUR FONTOURA
PROCURADOR LEGISLATIVO
Projeto de Lei nº. 75/2022.
Assinado Digitalmente.
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Câmara Municipal de Tatuí, 22 de dezembro de 2022

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Tatui. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar HYPERLINK 
"https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=R77CW0W94DU67780"?chave=R77CW0W94DU67780, 
ou vá até o site https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar  e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: R77C-W0W9-4DU6-7780
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